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  Mulheres, casas e cidades é uma valiosa contribuição para a história da arquitetura e do urbanismo. Com esta versão em português, cruza o Atlântico, expandindo as reflexões de Zaida Muxí pelo mundo. O livro traz luz e conhecimento para a trajetória profissional de inúmeras mulheres com papéis relevantes na formulação do que se conhece hoje sobre nosso campo de atuação, mas que nunca chegaram à superfície da historiografia normativa. Mulheres que insistiram em ser arquitetas e urbanistas, e este fazer ficou impresso no modo como viveram suas vidas privadas.




  O objeto principal do livro não são as realizações materiais ou os grandes projetos icônicos, mas sim o modo como essas profissionais se colocaram no campo de ação, suas aspirações, resistências, escolhas familiares, amores e desamores, espelhando nosso modo feminino de estar no mundo. Zaida nos provoca a ampliar os horizontes do conhecimento e nos incentiva a continuar colaborando, a partir das nossas diversas esferas, com a construção de cidades mais justas, vivas, diversas e igualitárias, reconhecendo o protagonismo das mulheres.




  Para nós, aqui no Brasil, é um privilégio poder contar com esta tradução, que inclui duas de nossas grandes personagens – Carmen Portinho e Lina Bo Bardi – e abre um canal de interlocução e pesquisa, alargando o caminho para a construção de novas narrativas.
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  Zaida Muxí dá continuidade, neste livro, a um tema que já começara a abordar em escritos anteriores, aqui ampliando e desdobrando, de maneira magistral, a questão inadiável dos papéis das mulheres nas cidades que habitamos e ajudamos a construir. Assunto aparentemente simples, mas de fato complexo, que estando à vista de todos ainda permanece esquecido; e que, ao ser devidamente considerado, terá um incrível poder de transformação social. Ao trazer à luz assuntos de gênero no âmbito da arquitetura e do urbanismo, Muxí colabora na superação da falta de informações sistemáticas – através de investigação sistemática –, propondo a construção de marcos conceituais inovadores e consistentes. Este livro cumpre tais objetivos confirmando e esclarecendo sobre o lugar das mulheres na história da arquitetura e urbanismo, visibilizando experiências, verificando as alteridades, desconstruindo narrativas. Formativo, informativo e didático, é um livro necessário e muito bem-vindo.
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  É possível a superação do patriarcado? A história humana se fundamenta nessa forma universal de dominação e, por conseguinte, na organização do espaço social e doméstico que em todas as épocas foi se sedimentando em realidades arquitetônicas e urbanas geradas pela hegemonia masculina. Até as obras máximas da humanidade expressam essa dimensão irredutível. Ainda mais no cenário do fracasso generalizado do habitat humano, expressão genuína dessa quebra geral da harmonia de gênero, subjacente à explicação comumente aceita do fundamento econômico e político do poder. Quebrar esse processo passa pela necessidade de que a perspectiva feminista seja visível. Zaida Muxí avança extraordinariamente nessa direção ao iluminar a presença das mulheres, pioneiras imprescindíveis na narração histórica de tamanho esforço de superação.
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  Por que foi necessário escrever este livro?




  Porque é uma questão de justiça. A história da arquitetura omitiu a presença das mulheres em suas páginas. O texto de Zaida Muxí resgata a riqueza das inovações, a partir das diversas possibilidades de atuação que a profissão permite, às quais as mulheres foram somando suas vozes e pontos de vista. A autora examina, designa, qualifica, categoriza e destaca o que não era nem visto nem nomeado. E tudo o que não é nomeado não existe. Porque, como dizia Marina Waisman, a história da arquitetura é infinita e temos a obrigação de reescrevê-la.




  Por que é necessário ler este livro?




  Porque é um livro de história que é um livro sobre o presente. Serve para que possamos entender as dificuldades que as pioneiras enfrentaram e o extraordinário esforço empenhado na superação dessas dificuldades. Esses fatos aconteceram no passado, mas muitas de nós ainda os experimentamos na atualidade. Como mulheres, o conteúdo apresentado nos convida a pertencer a uma tradição que nos foi negada.




  Mulheres, casas e cidades é um livro escrito por uma arquiteta e destinado a arquitetas e arquitetos, que nos propõe a incursão em um discurso alternativo ao da historiografia canônica. É uma oportunidade de chegar a uma compreensão mais profunda do nosso habitat, de quem o construiu e de quem o habita.
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  Mulheres, casas e cidades é um trabalho fundamental para a reescrita da história da arquitetura e do urbanismo por meio de narrações inéditas – até agora silenciadas – nas quais as protagonistas são as mulheres. A cultura ocidental, baseada em valores patriarcais e masculinos, desenvolveu ao longo do tempo uma historiografia majoritariamente feita e contada por sociedades masculinas. A consciência de que diferentes experiências promovem diferentes maneiras de conhecer e ser no mundo é o que permite a desconstrução de uma linha de pensamento universal e estática.




  Este livro é uma peça imprescindível e pioneira para o conhecimento franco e plural da história da arquitetura e do urbanismo ocidentais, tendo não apenas a lucidez de focar na construção privada e pública do cotidiano – a casa e a cidade –, mas também a coragem de olhar criticamente a vida profissional e pessoal, pública e privada das mulheres abordadas, como um todo indissociável. Afinal, atrás de toda ação existe sempre uma vida humana que deve ser entendida e revelada.
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  Questões prévias




  Este livro propõe uma rescrita da história da arquitetura e do urbanismo a partir de contribuições de mulheres que foram silenciadas na história geral. O livro adota como marco metodológico a referência do espaço habitado, desde seu desenho até a política, da arquitetura ao urbanismo; por isso: a casa e a cidade, o privado e o público. A primeira como metáfora da arquitetura, e a segunda como síntese das ações humanas. Além disso, fazê-lo com uma postura feminista implica necessariamente a desconstrução da historiografia majoritária, revelando a falsa neutralidade e universalidade na transmissão de conhecimento e na construção dos relatos históricos. Nesse sentido, não é uma questão banal falar de mulheres, arquitetura e urbanismo, uma vez que, como em outros âmbitos do saber, da arte, das ciências ou da política, nós mulheres não somos representadas em igualdade de condições nem sequer somos representadas em ordem de igualdade por méritos. Por isso, é necessário revisitar a história da arquitetura e das cidades, para reescrevê-la, incorporando as mulheres como protagonistas.




  Essa tarefa não é isenta de dificuldades, dada a desaparição dos rastros das mulheres ao longo da história, uma vez que esta foi escrita segundo valores e padrões que automaticamente excluíram as mulheres. Sem esquecer que a linguagem transmite valores e que o idioma espanhol (assim como o português), ao ter gênero gramatical, utiliza o masculino como padrão, de modo que, nas colaborações coletivas, as mulheres ficam invisibilizadas, o que contribui ao longo de séculos para seu apagamento na história.




  Estamos longe de propor um problema novo. Plutarco (Plutarco de Queroneia, 46-135 d.C.) decidiu escrever a obra A virtude das mulheres, entre 115 e 135 d.C., seguindo a definição aristotélica de Virtude1 e em resposta à negativa dos registros históricos em referenciar as colaborações das mulheres. Assim, seguindo seu livro Vidas paralelas, transfere os conceitos da virtude para o mundo feminino, uma vez que haviam sido descritos de maneira quase exclusivamente relacionada ao mundo masculino. Dessa forma, relata a vida de mulheres para demonstrar suas virtudes em diversas frentes, como a guerra, a política, as artes, entre outras.2




  Se uma escala de valores é construída a partir da experiência, tudo aquilo que não entra nessa perspectiva é delegado ao desconhecido, negado e esquecido. Portanto, se são os valores e as experiências dos homens, por meio do sistema patriarcal, que estabelecem o que é bom e digno de nota, então, a metade da humanidade não conta, não tem lugar para outros valores, experiências ou saberes. Essa avaliação tendenciosa se estende à história de tudo o que é “outro”, ou seja, das minorias étnicas ou de outro tipo, dos não brancos, dos não ricos, dos não poderosos.




  

    […] as mulheres deixaram muito menos rastros que os homens na documentação histórica. Essa é uma das consequências mais importantes das atitudes culturais negativas em relação às mulheres. Se a história delas é definida a partir dos feitos dos homens e se suas ações são menosprezadas, a vida das mulheres se torna “a-histórica”, ao viver fora do mundo das empresas masculinas[.]3


  




  A primeira questão-chave trazida pelas teorias feministas para uma escrita que revela o mundo das mulheres é: como construir um novo discurso, com valores diferentes, se somos formadas pelo padrão único de valores patriarcais, masculinos e machistas?




  

    O patriarcado não é apenas um peso, mas também uma máscara que se carrega e que muitas vezes impede você de ver […] as fontes do patriarcado são as mesmas fontes da história das mulheres; não é necessário ir a outros lugares para encontrá-las, é o olhar. A interpretação, a leitura e sobretudo a capacidade de ver 4 […]


  




  Trata-se de ler as entrelinhas, de tecer um novo tapete com os fragmentos que até agora foram escondidos, sempre questionando os valores que são dados como certos e irrefutáveis. Trata-se de visibilizar e relatar a partir de outra experiência que nos permita somar à história já conhecida, embora, para somar, primeiro, seja necessário conhecer os valores de cada fator.




  “[I]ncluir as mulheres na História, sem encontrar um novo início, não traz nenhuma diferença substancial[.]”5 Seguindo essa linha de pensamento, a categoria de análise mais difícil é a das mulheres. A teoria de gênero aponta a dificuldade em identificar qual parte do pensamento “feminino ou das mulheres” é própria e qual é designada pelos papéis culturais, portanto, patriarcais e hierárquicos:




  

    Pensar em outros termos nos conduz a questionar se é possível pensar fora da cultura, fora da ordem simbólica na qual nós mulheres fomos socializadas, fora da ordem patriarcal, neste caso. Há quem sustente que não, que nada escapa da marca da cultura que temos, pois esta é o que nos humaniza… há quem defenda que é possível um “pensamento de fora”, fora do espaço clássico das representações […]


  




  

    O pensamento das mulheres tem buscado e encontrado, no entanto, século após século, […] pensar em outros termos, pensar fora do sistema é, portanto, possível.6


  




  A segunda questão, a do gênero: a que se refere? O gênero, no contexto ocidental, é a construção social e cultural dos papéis, formada historicamente, que atribui habilidades específicas, determina espaços e dá prioridades diferentes para cada sexo. O interior, o cotidiano, foi considerado secundário e relativo; o exterior, o público, se pressupõe principal e absoluto. A experiência masculina é dada como neutra, objetiva, racional e universal frente à subjetividade, à irracionalidade e à irrelevância da experiência feminina. Essa avaliação discriminatória tem sua formalização na ordem doméstica e na ordem urbana, o privado e o público, pares complementares e inseparáveis, mas que, entretanto, foram construídos como antagônicos.




  O conceito de papéis de gênero é introduzido pela primeira vez em 1955, por John Money, Joan Hampson e John Hampson7 para descrever o conjunto de condutas atribuídas a homens e mulheres cuja aquisição é feita pelos mesmos mecanismos da linguagem. Gayle Rubin define, em 1975,8 pela primeira vez, o sistema político sexo/gênero, fazendo referência às formas de relação estabelecidas entre homens e mulheres em uma sociedade sob um sistema de poder que determina condições diferentes para mulheres e homens, o qual, nas sociedades atuais, sustenta uma relação de desigualdade entre ambos.




  O discurso dos papéis de gênero se articula com a aceitação da estrutura patriarcal e hierárquica que garante sua repetição e perpetuação por parentesco. A encenação e a realização desses papéis têm dois espaços: a casa e a cidade. Por isso, é necessário revelar os discursos e significados por trás das formas, para tentar descobrir ou desvendar quais foram as contribuições das mulheres para a cidade e para a arquitetura.




  A construção de papéis de gênero não é nada inocente nem inofensiva. Uma revisão histórica a partir desse pensamento mostra os discursos intencionais que, ao longo da história ocidental, foram aplicados para colocar as mulheres em um lugar de subordinação, uma estratégia de domínio que atravessa a diversidade de classe, de origem cultural e religiosa, bem como educacional. A construção de gênero ou, o que é a mesma coisa, a designação de habilidades das quais são derivadas capacidades, possibilidades, atitudes e atividades determina particularidades e propriedades únicas segundo as quais se é mulher ou homem. Os papéis e as habilidades de gênero são imposições baseadas na suposta dualidade do sexo biológico do nascimento.




  

    Gerda Lerner […] descreveu o gênero como “a definição cultural da conduta considerada apropriada aos sexos em dada sociedade e em dada época”. Gênero é uma série de papéis culturais. […] Tudo isso significa que tudo o que conhecemos como “homem” e como “mulher” não consiste em um conjunto de atributos, em um conjunto de objetos predominantemente naturais, mas trata-se em grande parte de construções culturais.[…]




    Na organização dominante do conhecimento, nós mulheres ficamos de fora. Porque, tradicionalmente, o sujeito do pensamento, o sujeito do discurso, o sujeito da história, o sujeito do desejo é um ser masculino que se declara universal, que se proclama representante de toda a humanidade. Segundo o pensamento da diferença sexual, o sujeito do conhecimento não seria um ser neutro universal, e sim um ser sexuado. O conhecimento que esse sujeito pretensamente universal produziu ao longo da história seria apenas o conhecimento masculino, no qual nós mulheres não nos reconhecemos.




    Porque, nas sociedades patriarcais, os homens construíram sua identidade masculina como única identidade possível e negaram às mulheres uma subjetividade própria. Disso deriva a ancestral condenação ao silêncio. Portanto, o que conhecemos como feminino no patriarcado não corresponde ao que as mulheres são ou foram no passado, mas sim ao que os homens – ou alguns homens – construíram para elas, disseram que elas são. E o são a partir de uma relação especular com o masculino, portanto, vazia de conteúdo independente. É exatamente essa carência de subjetividade feminina independente que seria necessária para a perpetuação do patriarcado, para que nós mulheres aceitemos nossa subordinação social na estrutura de uma família fundada no contrato sexual.9


  




  Nessa divisão dual e artificial, a nós mulheres nos foi atribuído um espaço, o interior, e um mundo de trabalho, o reprodutivo. A invisibilidade do privado e a falta de reconhecimento do valor da reprodução – que implica todas as atividades do cuidado dos outros componentes da família, do cuidado com a casa, da nutrição – marcaram e continuam marcando as atividades realizadas pelo gênero feminino, ainda hoje majoritariamente responsabilidade e obrigação das mulheres. A designação das tarefas de reprodução ou cuidado se baseia em uma interpretação, erroneamente naturalista, como demonstrou Simone de Beauvoir na obra O segundo sexo, de habilidades ligadas ao sexo biológico. A responsabilidade reprodutiva se soma à produtiva, na qual nós mulheres fomos e continuamos sendo tão presentes como os homens. Vale dizer uma obviedade: sem as atividades de reprodução é impossível e inviável qualquer atividade produtiva.10 Esse papel inevitável para as mulheres durante séculos tem trazido como consequência, por um lado, a invisibilidade e a falta de valorização das tarefas domésticas ou de reprodução, esvaziando o conteúdo notável das contribuições das mulheres para a sociedade a partir dessa função designada, forçada e menosprezada; 
e, por outro lado, as atividades das mulheres nos âmbitos da produção, as atividades ou feitos do mundo produtivo e público nos quais as mulheres têm participado não são dignos de nota, uma vez que são espaços que não pertencem a nós, não são próprios nem adequados por serem alheios a “nossa natureza” e, portanto, são exceções ou desvios que não merecem ser considerados.




  Precisamos mudar o ponto de vista pelo qual observamos e nos observamos, criar novos sistemas de avaliação para sermos capazes de ver e valorizar as mulheres em todos os âmbitos, entre eles o urbanismo e a arquitetura. Tanto reconhecendo – muitas vezes descobrindo – as contribuições técnicas e intelectuais das mulheres às citadas profissões como tornando evidentes as diferentes necessidades dos homens e das mulheres no uso da cidade e dos edifícios. A partir de diferentes realidades vividas são obtidas diferentes experiências, e portanto diferentes dados de partida para abordar a resolução técnica de qualquer projeto. São experiências distintas provenientes tanto dos diferentes papéis de gênero quanto dos diferentes corpos sexuados. Reconhecer essas distinções não significa reafirmar a desigualdade, antes é reconhecer que diferentes experiências requerem diferentes maneiras de conhecer e ser no mundo, e devemos aprender a atribuir um valor igual para as diferenças.




  Trata-se de conseguir o reconhecimento do ser em corpos sexuados, o que significa assumir as diferenças, as identidades escolhidas e construídas, que são as que vão possibilitar uma autêntica empatia com as outras e com os outros, permitindo o pertencimento ou a atribuição a grupos ou a conjuntos sociais a partir de uma verdadeira sintonia e escolha, e não com a imposição de uma hierarquia cultural-educacional-social.




  

    A noção de diferença sexual é um projeto cujo objetivo consiste em estabelecer condições, tanto materiais como intelectuais, que permitam às mulheres produzir valores alternativos para expressar outras formas de conhecimento. Esse projeto requer tempo, dinheiro e dedicação.




    Para a análise feminista, a cultura patriarcal é um sistema que codificou os sujeitos classificando-os em termos especificamente sexuais de acordo com a mais antiga de todas as dicotomias: homem/mulher. Como consequência, os sujeitos se diferenciam principalmente pelo sexo, ainda que também sejam estruturados por outras variáveis igualmente poderosas, entre as quais as mais importantes são a raça e a etnia. A dicotomia sexual que marca nossa cultura situou sistematicamente as mulheres no polo da diferença, entendida como inferior em relação aos homens.




    A questão feminista consiste em pensar qual é a maneira de afirmar a diferença sexual não como “o outro”, o outro polo de uma oposição binária convenientemente disposta para sustentar um sistema de poder, mas, em todo caso, como o processo ativo de potencializar a diferença que a mulher estabelece na cultura e na sociedade. A mulher não é mais “diferente de”, mas sim “diferente para” colocar em prática novos valores.11


  




  O desafio é construir um espaço sem gênero nem ordem patriarcal e, portanto, sem hierarquias. Um espaço para visibilizar as diferenças, espaços de todas e todos em igualdade de valorização de olhares, saberes e experiências. Ressignificar a construção de nossas cidades a partir das experiências e das diversas maneiras de enunciar cada realidade que os homens e as mulheres tenham. Para isso, é imprescindível nomear o mundo no feminino,12 revelando que, no campo da arquitetura e do urbanismo, as contribuições das mulheres são igualmente teóricas e práticas e ressaltando, especialmente, aquelas que têm como fator comum a experiência pessoal como primeira fonte de conhecimento e informação, porque essas são capazes de se enunciar e se construir a partir de outro lugar. Afirmando a máxima feminista – “o pessoal é político” –, é necessário conhecer tanto o contexto público como o ambiente próximo e mais privado para compreender como essa experiência pessoal leva a questionar a prática arquitetônica e urbana para fazer novas propostas.




  A representação histórica através de quadros e a contemporânea através da publicidade situam perfeitamente os espaços de influência atribuídos a cada gênero: para os homens a rua (pense nas diferentes conotações do homem público, da rua, e da mulher pública, da rua) e para as mulheres um espaço interno controlado. No entanto, ainda que tenha sido provocada pelas hierarquias dominantes, essa construção não foi a única realidade. Apesar da presença das mulheres na esfera exterior ter sido negada ou desconhecida, elas estiveram e estão presentes nas ruas e nos espaços de produção. Tanto na Revolução Francesa, no fim do século XVIII, como nas revoluções americanas e, ainda mais próximo, na Revolução Comunista do início do século XX, as mulheres lutaram e participaram ativamente, de forma igual aos homens. Na Europa, assim como na América, muitas mulheres, tanto da classe trabalhadora como as intelectuais, artistas, reformadoras trabalhistas, ativistas cívicas e inclusive as de classe alta foram agentes de mudança, mas sua participação não foi historicamente reconhecida.




  As mulheres tiveram presença ativa em todos os momentos historicamente decisivos da cultura ocidental, mas foram invisibilizadas. Por que é tão difícil encontrar uma rua, uma praça ou um espaço público comemorativo com nome de mulher (que não seja rainha ou santa), sendo que é uma maneira direta e evidente de reconhecer a presença e construir um discurso e uma história? Esse é um problema que persiste até hoje, e não há outra forma de fazer e explicar as coisas que não seja silenciar, apartar e esquecer as mulheres que quebraram tabus e hierarquias. Não se encaixaram no “ser” mulher construído a partir da estrutura de gêneros duais e excludentes.




  Trata-se de romper os papéis que atribuem atividades e espaços determinados e predefinidos, mas, enquanto isso continua ocorrendo, é necessário dizer diferenciadamente e a partir da responsabilidade de gênero feminino quais são as solicitações que uma cidade, um bairro, uma rua e uma moradia devem atender.




  Poderíamos resumir que o urbanismo com perspectiva de gênero tem como principal objetivo observar a realidade a partir de um prisma diferente do usual, ou seja, o masculino e de hierarquia patriarcal, que é por si só excludente, uma vez que pensa apenas em um homem saudável, com todas as suas capacidades em seu máximo esplendor, com trabalho fixo e bem remunerado, e com uma vida privada resolvida por outra pessoa. A valorização e a visibilização das experiências das mulheres no uso da cidade nos permitem criar – a partir de diferentes necessidades, dificuldades e habilidades – novas incógnitas para as equações que ainda temos que solucionar em relação aos projetos urbanos e arquitetônicos. Portanto, se fazemos perguntas diferentes, teremos respostas diferentes.




  Como foi dito, o gênero como construção de papéis e habilidades condicionou o ser e o estar de mulheres e homens no mundo e, por isso, não é alheio à prática da arquitetura e do urbanismo. Assim, compreendo pelo menos dois motivos para revisar a historiografia, a teoria, a crítica e a prática do urbanismo e da arquitetura a partir dos feminismos. Dois motivos que significam outra maneira de fazer, outra maneira de ver e outra maneira de ser.




  A primeira é dar lugar na história da arquitetura e do urbanismo às mulheres que, por direito próprio, a partir de suas práticas profissionais, regulamentadas ou não, antes de nós, colaboraram para a construção de nossos ambientes e saberes. Revelar as contribuições de mulheres para a arquitetura e para as cidades, a partir de diferentes experiências e áreas de conhecimento, para colocar a experiência de ser mulher no primeiro plano do conhecimento.




  A segunda é a visibilização das experiências e das necessidades das mulheres, pois, enquanto estivemos ausentes nas tomadas de decisão para a construção de nosso ambiente, o poder de decisão e de projetar estava apenas nas mãos da experiência e do conhecimento masculino, erroneamente considerado neutro e universal.




  Os feminismos, a perspectiva de gênero e a defesa das mulheres como fonte de conhecimento não negam outras condições de subalternidade, como a classe social, a raça, a religião ou a sexualidade. No entanto, a discriminação proveniente do fato de ter nascido de sexo feminino é transversal e, portanto, atravessa e condiciona de maneira desigual todas as outras diferenças. É importante reconhecer as diferenças sem que isso signifique, de maneira alguma, a desigualdade, como tem acontecido até hoje.




  

    A requalificação da diferença sexual permite reconsiderar as demais diferenças: de raça ou etnia, de classe, de estilo de vida, de preferência sexual etc. A diferença sexual representa a positividade de múltiplas diferenças em oposição à ideia tradicional da diferença como “pejorativização”.13


  




  Anotações sobre a construção de gênero 
na história ocidental




  De início, é importante citar algumas linhas de filósofos fundamentais do pensamento ocidental, ou a construção mal-intencionada da história que apagou descaradamente a presença das mulheres na construção do conhecimento, produzindo uma indevida apropriação de tais conhecimentos14 e transformando-os em contribuições exclusivamente masculinas, tendo os homens como os únicos donos da verdade. O apagamento sistemático da herança das mulheres que nos antecederam faz com que sua “iluminação” seja uma tarefa difícil.




  

    “O homem é, por natureza, superior e a mulher, inferior, um é governante e a outra é governada”, declara Aristóteles no século IV a.C., e “esse princípio de necessidade se estende a todo o gênero humano”. Essa desigualdade é “permanente” devido ao fato de que a “faculdade de discernimento” das mulheres “carece de autoridade”, como a de uma criança. Posteriormente adotado por pensadores judeus e cristãos, Aristóteles continuou sendo uma autoridade na Europa até o século XVI.15


  




  Para Aristóteles, a palavra é exclusivamente humana, não é como a voz, um traço que temos em comum com os animais, e a palavra está nos próprios fundamentos da cidade, da polis, porque com ela se manifesta o justo e o injusto, o conveniente e o nocivo. Como escreve María Ángeles Durán:




  

    A palavra permite a cidade, porque sem ela não seria possível expressar a justiça, que é a ordem da comunidade civil. Por isso, quando Aristóteles disse que “o escravo não tem faculdade deliberativa; a mulher tem, mas é desprovida de autoridade”, está privando a ambos o acesso à palavra; […] Aristóteles reivindica para a mulher o “ornato do silêncio” […] Infelizmente, o roubo da palavra foi uma característica da vida das mulheres durante séculos[.]16


  




  No livro Mulheres e poder: um manifesto, Mary Beard procura as origens da desvalorização da palavra das mulheres na cultura ocidental. A autora nos relata como, na Odisseia de Homero, Penélope desce de seus aposentos privativos em direção à sala pública para pedir que cantassem algo mais alegre para honrar os heróis, e seu filho Telêmaco responde: “Minha mãe, vá dentro da casa e ocupe-se de seus próprios trabalhos, do tear e da roca… o relato estará ao cuidado dos homens e sobretudo aos meus. Meu, porque eu governo a casa”.17




  E, nos casos em que tem voz, é sempre escutada de maneira condescendente porque a cultura não nos ensinou a escutá-la (a nos escutarmos), com uma desvalorização do timbre, de modo que uma voz mais aguda é vista como inadequada para falar em público. Ao escutar uma voz feminina, não a percebemos como autoridade, não aprendemos a ouvir a autoridade nela, não ouvimos o mythos.




  A voz não foi apenas tirada de nós, mas também nos foram vetados a educação e o acesso ao conhecimento, pelo fato de nossa existência e utilidade serem consideradas em função de como servimos aos homens, tal como, entre outros, descreve Rousseau:




  

    […] a educação das mulheres sempre deve ser relativa ao homem. Serem úteis, serem agradáveis a eles e honradas, educá-los jovens, cuidar deles grandes, aconselhá-los, consolá-los, tornar-lhes a vida mais agradável e doce; eis os deveres das mulheres em todos os tempos e o que lhes devemos ensinar já na sua infância. Enquanto fracassarmos em repetir esse princípio, nos afastaremos do objetivo e os preceptores que lhes derem não servirão de nada, nem para sua felicidade nem para a nossa.18


  




  A arte pictórica ocidental também nos serve para exemplificar a construção dos papéis esperados para cada sexo. Na arte ocidental, passamos progressivamente de uma sociedade que se autorretrata, utilizando a história sagrada ou os mitos clássicos como forma de criar as genealogias, para uma representação da sociedade civil em seus espaços e papéis. Embora o papel clássico atribuído às mulheres seja de dependente, de objeto de desejo sexual ou da maldade proveniente de sua condição animal instintiva, é na arte da primeira modernidade que começa a ser criada a indestrutível e naturalizada relação da mulher com as tarefas de reprodução. Essas ideias se enraízam em um sistema de pensamento que, como Aristóteles e Rousseau, está baseado na discriminação das mulheres alegando falsas razões naturais.




  As obras-primas da pintura holandesa do século XVII ilustram o interior doméstico como reflexo da transformação de um mundo proveniente do chamado caos medieval. A aparição do espaço doméstico habitado por figuras femininas executando suas tarefas é sem dúvida um começo moderno do mito da domesticidade, trabalho exclusivo e excludente das mulheres. Até esse momento, os limites interior-exterior, público-privado, mulheres-homens, ainda que existissem moral e filosoficamente, não se consolidavam claramente no espaço. A divisão espacial esteve presente nas culturas gregas e romanas e desapareceu no conturbado período medieval.19 Como demonstração espacial dessa falta de limites entre os pares temos o exemplo da pintura veneziana de 1502 A cura milagrosa da filha de Benvegnudo de San Paolo, de Giovanni Di Niccolò Mansueti,
em que não há o encerramento da continuidade entre o lado de fora do canal e o lado de dentro do salão.




  A representação do interior habitado é um passo fundamental para a confirmação e a construção dos papéis com seus respectivos espaços e a forma como se desenvolvem. Para Diana Agrest, a partir do Renascimento se dão uma série de casos em que a mulher é substituída pelo homem na arquitetura:




  

    Proponho três momentos neste jogo de anulações. Primeiro, o corpo masculino é projetado, representado e inscrito nos desenhos dos edifícios e das cidades, e essa ideologia é estabelecida através dos textos. A mulher, o corpo feminino, é suprimida ou excluída. Segundo, o arquiteto é representado como mulher em relação a sua função reprodutiva e recreativa, operando literalmente como uma substituição sexual. E terceiro, o corpo masculino se transforma em feminino no que se refere a suas funções de provedor, ou seja, vida – a cidade. O útero da mulher é substituído pelo umbigo do homem.20


  




  Portanto, fica definido o homem – o masculino como medida da perfeição, o arquiteto – criador varonil que dá vida à arquitetura e à cidade. Esse ideal de proporções baseado no homem-viril-ariano foi a referência como padrão e justificativa das proporções e, portanto, da beleza, chegando até a modernidade do século XX com o Modulor proposto por Le Corbusier ou o sistema de medidas de Ernst Neufert. A pós-modernidade, as realidades e os discursos pós-coloniais, bem como os feminismos, com o reconhecimento e a revelação das “outredades”, transforma a concepção da perfeição e da beleza baseada em uma minoria em algo ainda mais absurdo.




  Como um círculo virtuoso, o espaço se constitui a partir dos papéis e, por sua vez, estes se constituem a partir do espaço. Nesse sentido, as pinturas holandesas do século XVII contribuem para a visualização da construção da divisão de gêneros. Espaços internos habitados por mulheres que trabalham em suas tarefas domésticas, sempre atrás de uma janela e sem rosto. Nessas odes à domesticidade, a mulher é feita prisioneira do espaço que ela mesma tem a obrigação de cuidar e revitalizar.




  Esse processo de construção continua ativo hoje através de muitos meios, mas talvez os mais eloquentes, devido ao poder de assimilação inconsciente, sejam os meios de comunicação de massa, por meio da publicidade ou das notícias da imprensa. Ao analisar as fotografias que os jornais selecionam para mostrar as mulheres políticas, é evidente a inadequação do lugar da política para elas. São escolhidas imagens que reforçam a “mística da feminilidade” e não seu papel de estadista ou política. A publicidade, com honradas exceções, continua simplificando a mensagem e dedicando às mulheres o papel da reprodução ou provocação sexual. Os papéis mais predominantes que se atribuem às mulheres continuam sendo o de mãe ou de cortesã.




  O mundo da difusão do conhecimento arquitetônico e urbanístico não se mantém alheio a essa construção de papéis, tanto com a publicidade quanto com o protagonismo que se dá a mulheres e homens em conferências, textos e publicações de obras, nos quais nós mulheres somos uma clara minoria, sem poder representar a proporção e a qualidade real das profissionais. Mesmo em nossos dias e especificamente na arquitetura, nós mulheres não aparecemos com a mesma intensidade que os homens, e não por falta de contribuições, como veremos ao longo deste livro.21




  Denise Scott Brown denunciou, em diversas ocasiões, o machismo no mundo da arquitetura de sucesso, do qual sistematicamente tentaram deixá-la de fora. Não podemos nos esquecer de que, em 1991, o Prêmio Pritzker
foi outorgado a Robert Venturi de maneira individual, mesmo que tivessem realizado trabalhos como associados há trinta anos. No entanto, não há dúvidas de que a contribuição do conhecimento e da forma de interpretar de Denise Scott Brown foi relevante nos trabalhos que realizou em sociedade com Robert Venturi, e isso é especialmente visível desde seus primeiros trabalhos em parceria, como o livro, escrito também com
Steven Izenour, Aprendendo com Las Vegas (1972). O olhar que Denise Scott Brown dá ao conhecimento urbano, à atenção à cultura popular e à valorização de contribuições de pessoas comuns se soma ao conhecimento de arquitetura mais clássico e acadêmico de Robert Venturi. A união de ambas as perspectivas é o selo que marca a prodigiosa produção dessa equipe. Surpreendentemente, o texto do júri do Prêmio Pritzker outorgado exclusivamente a Robert Venturi reconhece a contribuição dela, que mesmo assim não foi premiada:




  

    Sua compreensão do entorno urbano da arquitetura foi complementada pela talentosa companheira, Denise Scott Brown, com quem colaborou tanto em textos como em obras construídas, provocando uma mudança no curso da arquitetura deste século, permitindo aos arquitetos e consumidores a liberdade para aceitar inconsistências de formas e padrões, para apreciar o gosto popular.22


  




  Quatorze anos antes da entrega desse prêmio, Denise Scott Brown, devido à falta de reconhecimento do trabalho compartilhado dos dois, fez o seguinte esclarecimento na revisão do prólogo da edição de 1977 de Aprendendo com Las Vegas:




  

    A nota de Robert Venturi sobre a autoria da primeira edição, com o reconhecimento de coautores e colaboradores, foi virtualmente ignorada por quase todos os que fizeram a crítica do livro. Os ressentimentos pessoais face ao cavalheiresco tratamento dado à minha contribuição e as atribuições que foram feitas de modo geral pelos arquitetos e jornalistas me levaram a analisar a estrutura social da profissão, sua dominação por machos da classe alta e a ênfase de seus membros no “Star System” arquitetônico. O resultado é um artigo intitulado “Sexism and the Star System in Architecture”.23


  




  O artigo “Sexism and Star System”24 foi apresentado pela primeira vez em uma conferência, em 1973, na Alliance of Women in Architecture, em Nova York, e originalmente publicado no livro de Ellen Perry Berkeley e Matilda McQuaid, Architecture: a place for women, com o título “Room at the top? Sexism and the Star System in Architecture”. No texto, denunciava os problemas apontados pelas feministas, trazendo para o campo da arquitetura: a opressão específica das mulheres e a hipervalorização do trabalho masculino em detrimento do trabalho das mulheres. Questões que transpassadas para a arquitetura se consolidam na falta de reconhecimento e na consequente exclusão das mulheres na esfera dos profissionais reconhecidos.




  A falta de reconhecimento e de presença das mulheres na “cúpula da fama” da profissão é nefasta para o futuro, uma vez que deixa as jovens profissionais e estudantes sem referências nem modelos, de modo que, se querem exercer sua profissão de maneira memorável e reconhecida, terão que viver uma espécie de vida esquizofrênica: esquecer suas próprias experiências como mulheres quando exercem a prática profissional. Isso não apenas perpetua a invisibilização, mas também induz a replicar modelos de profissão e propostas arquitetônicas e urbanísticas que na vida cotidiana afetam negativamente as mulheres.




  Como explica Ana Gabriela Godinho Lima,25 seguindo Asunción Lavrin em seu livro Latin american women. Historical perspective, é preciso rejeitar a figura da grande mulher, da heroína, na qual apenas as figuras excepcionais acabam participando do que se espera que seja a história da mulher na arquitetura. Seria uma atitude compensatória que, face à figura dos grandes arquitetos, se criasse a imagem das grandes arquitetas. Essa atitude continuaria invisibilizando a maioria, a menos que se entenda que existe uma única maneira de exercer a profissão.




  A visibilização das mulheres profissionais, portanto, tem uma dupla vertente: a primeira é o reconhecimento necessário das contribuições realizadas historicamente por mulheres; e a segunda consiste em reconhecer que essa mesma divisão de papéis que nos exclui como profissionais nos impede de reconhecer as experiências das mulheres e as necessidades do mundo reprodutivo, tratá-las com a mesma importância que o mundo produtivo e responder, assim, a situações reais.




  É necessário nos posicionarmos criticamente frente a um saber universal, supostamente neutro, com o qual se vem trabalhando, já que não passa de uma exaltação de uma verdade exclusiva e excludente que corresponde apenas à experiência masculina.




  Pós-modernidade: transformação de paradigmas




  A pós-modernidade, como cancelamento de um discurso único, deve permitir a construção de uma história em coro, com acordos e desacordos, com vozes convergentes e divergentes. A complexidade da realidade e da história não pode ser apresentada como um discurso linear e universal. São muitas as vozes que se levantaram para contar outras histórias. O pós-colonialismo permite uma versão diferente da história em termos de dominados e dominadores, de vencidos e vencedores, de cultos e incultos, de civilizados e selvagens, de beleza e feiura. Nesse cenário, os discursos feministas e de gênero a partir da experiência das mulheres ganham um novo papel. Se precisamos construir novas histórias, novos relatos, as narradoras e os narradores devem mostrar sua posição e sua experiência pessoal, uma vez que só a partir disso é possível que essa história seja ampliada e compartilhada. Somos diferentes mas queremos as mesmas oportunidades e direitos, queremos escolher e desenvolver nossas próprias características e papéis.




  O mundo da pós-modernidade, que tem a capacidade de assumir as diferenças, o fim do único olhar dominante, deve nos possibilitar a reivindicação de uma primeira diferença de corpos sexuados, entre o ser homem e o ser mulher. A partir do reconhecimento da diferença podemos começar a pensar em falar de processos de igualdade.




  

    […] a experiência pessoal, seu estatuto de originalidade, é muito desprestigiada em nossa época; contribuíram para esse desprestígio sobretudo o estruturalismo e a crise da subjetividade, o desmoronamento da identidade estável, tudo o que costuma ser chamado de “morte do autor”: um pensamento que antepõe a estrutura do discurso ao indivíduo que fala, acusando de essencialista o recurso à própria experiência como justificativa de algo. A experiência feminina pessoal vive, por outro lado, na prática política do movimento de mulheres[.]26


  




  Face à valorização excessiva do saber racionalizado e transformado em universal pelo poder, é preciso valorizar a experiência real do outro e, neste caso, da outra. A possibilidade de falar começa em poder descrever a própria experiência, em valorizar as transmissões de saberes não regrados e em ativar a capacidade crítica a partir de cada olhar.




  Por que casa e cidade?




  Este livro sobre as contribuições das mulheres para a arquitetura se baseia em duas escalas fundamentais: a casa como imagem da arquitetura e a cidade como imagem do urbanismo. A moradia é o lugar da primeira socialização e também o lugar onde se desenvolvem as primeiras relações entre os gêneros. O espaço não é neutro e, portanto, a maneira que ele é dividido, articulado e hierarquizado influi diretamente no desenvolvimento das relações e das pessoas que habitam nele.




  Poderíamos afirmar que, como em tantas outras esferas de nossa vida cotidiana, o espaço doméstico teve poucas variações, porque as relações 
profundas que o marcam não variaram. É um espaço no qual algumas características essenciais são tidas como óbvias e imutáveis, como a distribuição em espaços estanques e geralmente monofuncionais. Os espaços destinados às tarefas domésticas, como a cozinha e a lavanderia, não são questionados, nem pelas suas dimensões, nem pela sua organização, nem, é claro, em sua existência individual. O surgimento de novas tecnologias e eletrodomésticos para as tarefas cotidianas provocaram a especificidade dos usos e geraram um maior consumo, mas não modificaram substancialmente os traços característicos do espaço. Muitos novos itens criados para solucionar problemas acabaram acarretando, em sua especificidade, mais tempo, mais trabalho, mais resíduos e mais gasto.27 A casa continua sendo o lugar de lazer e descanso, para uns, ao mesmo tempo que para a maioria das mulheres é mais um lugar de trabalho. Segundo Cristina Brullet, os usos do tempo, interpretados como a experiência objetiva e subjetiva que organiza as atividades da vida cotidiana, transformaram-se em uma espécie de medida da desigualdade. As análises sociais na Europa revelam que, em todos os países, o tempo dedicado às atividades da vida diária é compartilhado de modo desigual e desequilibrado entre homens e mulheres28. Para Simone de Beauvoir, poucas tarefas são tão parecidas com a tortura de Sísifo como as tarefas domésticas, com sua repetição sem fim: o que está limpo fica sujo, o que está sujo é limpo, repetidas vezes, dia após dia.29




  Mas não nos referimos apenas ao lar como o lugar de trabalho que nunca se acaba e que é fundamentalmente responsabilidade das mulheres, mas também que em sua articulação e distribuição espacial se repetem os papéis hierárquicos e imutáveis. O espaço doméstico repete as estruturas rígidas e hierárquicas da família nuclear patriarcal. As novas tecnologias do lar trazem o surgimento de um novo lugar de trabalho-lazer na casa, articulado geralmente em torno do computador, que, embora possa ser compartilhado, volta a ser, na maioria dos casos, o lugar majoritariamente do homem.30




  Mudar a forma em que se concebe tradicionalmente a distribuição do espaço na casa não é uma tarefa fácil, uma vez que são ideias, conceitos e formas que estão arraigados em nossa mente antes de termos consciência deles. As casas correspondem a percepções criadas há muito tempo:




  

    É a esposa quem assume a carga de cuidar do espaço interno […] e quem controla a casa, que não é nada além de um sistema aninhado de espaços fechados, cada um com uma porta […]. A “regra da casa” que ela aplica não é nada mais que a lei do próprio lugar: “cada coisa em seu lugar”. Alberti segue fielmente a descrição que Jenofonte faz do “treinamento” da menina-noiva para se transformar em esposa, que consiste em guiá-la por toda a casa em um itinerário de inspeção no qual identifica o “lugar apropriado” para cada posse […] Os espaços são classificados. […] “Tudo está ordenadamente disposto, não no lugar mais fácil de encontrar, mas sim no lugar a que pertence naturalmente” (Jenofonte, Oecomicus, S.V.). Existe uma relação “natural” entre os sistemas de classificação, o espaço e o que se está classificando. A esposa aprende seu lugar “natural” quando aprende o lugar das coisas. Fica “domesticada” mediante a interiorização da mesma ordem espacial que a mantém fechada. […] novo sentido da privacidade em que são definidos os espaços da casa em uma ordem complexa de espaços estratificados e subdivisões de espaço que desenham uma ordem social marcando literalmente as linhas entre as hierarquias da propriedade[.]31


  




  Essa descrição, baseada nos textos de León Batista Alberti, do século XV, continua vigente até hoje. Para isso, foram necessários diferentes meios de comunicação, além da educação familiar e social, como os manuais do lar, que tiveram seu momento áureo no final do século XIX e início do século XX, continuando até a atualidade com as revistas e os programas de TV para mulheres, tratando sobre temas do coração, de moda, de beleza, de trabalhos manuais ou de cozinha. Esses mecanismos de difusão levam à perpetuação do papel de uma dona de casa perfeita, que inclui o de mulher moderna, o de amante e, claro, o de uma excelente profissional.




  Como veremos mais adiante, entre os manuais e os meios de divulgação mais contemporâneos, como as revistas para mulheres, existem alguns mais modernos que tentaram colaborar com a libertação da carga de tarefas domésticas realizadas pelas mulheres. Contudo, tanto entre os mais modernos quanto entre os mais conservadores, poucos meios de divulgação questionaram o lugar da mulher no lar. Pode ser até uma mulher que trabalhe na esfera produtiva, mas o lar continua sendo sua responsabilidade.




  Entretanto, respondendo a partir de suas próprias experiências, as mulheres propuseram mudanças substanciais, buscando uma maior igualdade de oportunidades a partir do próprio lar. Algumas dessas propostas chegaram a ser realizadas, mas são bem pouco conhecidas e difundidas. Em muitos casos, a inovação e a transformação são baseadas na experiência direta do contexto doméstico vivido por essas mulheres, o que fez com que propusessem mudanças e, mais adiante, uma vez que alcançaram um lugar social de relevância, articularam projetos e programas que se constituíram em casos manifestos. Essas mulheres ofereceram, de perspectivas que apontaram para necessidades diferentes, oportunidades reais de inovação, não na aparência, mas sim novas articulações e definições espaciais baseadas em mudanças nas relações sociais e na constituição de grupos de convivência. Como exemplo, podemos pensar na casa em Utrecht, de Truus Schröder, de 1924, ou no conjunto habitacional Frauen Werkstadt, posteriormente denominado Margarete Schütte Lihotzky Hof, de 1992, em Viena, com masterplan de Franziska Ullmann.




  A cidade também é abordada porque é a continuação necessária da moradia, o segundo espaço de socialização, o pano de fundo no qual nossa vida transcorre e que evidentemente não é igual para quem habita nela segundo os papéis de gênero, idade, classe, sexo, origem… Se é difícil rastrear contribuições femininas na arquitetura, no urbanismo é ainda mais. Por um lado, por ser necessariamente uma atividade interdisciplinar e em equipe (a arquitetura também, ainda que sejam preponderantes os nomes individuais), muitos nomes são apagados em prol de construir um relato heroico. O urbanismo, dada a sua envergadura, que implica mais investimentos, está ainda mais ligado ao poder que a arquitetura, e, salvo pouquíssimas exceções, os poderes políticos e econômicos estiveram sempre em mãos masculinas, de modo que o acesso a ele foi e continua sendo muito difícil para as mulheres.32




  A cidade com base na experiência das mulheres leva em conta fatores como a proximidade, os detalhes dentro de uma estrutura maior – ainda que sem esquecê-la em seu todo – e as pessoas em sua vida cotidiana; questões essas que fogem da ideia de cidade como representação ou de cidade como máquina onde tudo é condicionado a simples equações. Há mais de cinquenta anos, Jane Jacobs denunciava a falta de complexidade com que eram abordados os projetos urbanos em um momento em que a ciência passava de estudos científicos simples de duas variáveis para sistemas de variáveis complexas e, no entanto:




  

    […] a teoria do planejamento aplicou persistentemente nas grandes cidades esse sistema de pensamento e análise de duas variáveis; e até hoje os planejadores urbanos e os construtores acreditam deter a preciosa verdade sobre o tipo de problema que enfrentam ao tentar configurar e reconfigurar os bairros das cidades grandes como versões de sistemas de duas variáveis, com o índice de determinada coisa (como área livre) dependendo direta e simplesmente do índice de outra coisa (como população).33


  




  O pensamento urbano com base na experiência das mulheres é complexo e está relacionado com a realidade e o realismo,34 buscando um equilíbrio entre os agentes sociais e econômicos que não exclua os menos favorecidos.




  Em suma, a tese que este livro pretende apresentar é como experiências e perspectivas diferentes nos fazem reconhecer a realidade de diversas maneiras, respondendo de modo também diferente, e como as mulheres, que sempre foram as “outras”, contribuíram e contribuem com novas questões para a prática da arquitetura e do urbanismo. Não se trata de uma questão de formas mais curvilíneas ou mais retas, mas sim, face à leitura, da análise da realidade de maneira diferente da estabelecida pela falsa universalidade da experiência masculina, as mulheres que protagonizam este livro encontraram novas problemáticas a partir de um olhar diferente do predominante e por isso ofereceram novas respostas. A inovação é possível quando se resolve um novo problema e, a partir das experiências das mulheres, existiram e ainda existem muitas questões para serem resolvidas e, portanto, muita inovação proposta e ainda a se propor. Por isso, além de resgatar nomes, vamos destacar especialmente aquelas que fizeram de sua condição de mulher uma forma e um meio de conhecimento.




  Por outro lado, para entender muitas trajetórias profissionais de mulheres que de forma pioneira exerceram tanto a profissão de urbanistas como a de arquitetas, é necessário conhecer sua vida pessoal, dificuldades, habilidades e oportunidades com as quais tiveram que lidar. Não se trata de se deleitar com fofocas, mas de entender que as pessoas são compostas de um todo, no qual o pessoal, o privado e o público são esferas inseparáveis, e conhecer as vicissitudes da vida privada ou pessoal nos ajuda a compreender as ações públicas.
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